
fraude nos segu-
ros é um proble-
ma expressivo e
estima-se que ao

nível Europeu represente 10% das
despesas com sinistros, o que em
2013 ascendia a 80 mil milhões de
Euros na União Europeia” refere
Gastão Taveira, CEO da i2S citan-
do a Insurance Europe, federação
das associações de seguradoras eu-
ropeias. EmPortugal não hádados
históricos fiáveis sobre a fraude,
mas, como refere Gastão Taveira,
“estima-sequehajamaisincidência
nos ramos automóvel, acidentes de
trabalho e saúde. Estes ramos são
osquetêmmaisvolumeeondeexis-
teumacadeiadevalorextensa,com
vários intervenientes e transacções
que podem servir para encobrir a
fraude”.

“A fraude é transversal a todos
osramos,desdeosacidentesdetra-
balho e acidentes pessoais, passan-
dopelossegurosdemultirriscos,pa-
trimoniais e automóvel” diz Luís
Roset,chiefinsuranceofficerdaGe-
nerali. Porsuavez, AldaCorreia, da
Unidade Especial de Investigação
da Liberty Seguros, acrescenta o
Vida risco em que existe uma ten-
dência para, após a detecção de
doençagrave,secontratarumsegu-
ro de vida ocultando o facto, para
depois accionaro seguro. Jáemra-
mos como o automóvel ou os aci-
dentes pessoais há quem participe,
de forma sistemática, sinistros que
não ocorreram, falsificando, por
exemplo, documentos. Isto para
não falar no caso do seguro de via-
gem, ou a cobertura de riscos eléc-
tricos nos seguros de habitação.

Fraude profissional
ou oportunista
“Os métodos usados para co-

meterfraude são diversos desde so-
brevalorização dos danos, roubo
organizado,casualidadefictícia,da-
nos autoprovocados, mesmo homi-
cídio,emuitosoutros”resumeGas-
tão Taveira, CEO dai2S. Acrescen-
ta que “pode classificar-se em cin-
co fontes de risco paraas segurado-
ras: fraude com sinistros, com ter-
ceiros(fornecedores,agentes),com
o pagamento de prémios, com co-
laboradores e em propostas”.

“A fraude pode dividir-se em
fraude profissional ou meramente
oportunista, sendo que a fraude
pode atingir toda a relação cliente

e seguradora” diz Luís Rosset. Po-
dem começar na celebração do
contrato comomissão oufalsas de-
clarações que influenciam a análi-
se do risco com a redução do pré-
mio de seguro ou uma indemniza-
ção no futuro, até àfraude naregu-
larização do sinistro para ser res-
sarcido indevidamente. Mas na
contafinal todas as fraudes causam
prejuízos e desperdiçam “as reser-
vas cuidadosamente acumuladas
para indemnizar ou beneficiar
aqueles que realmente precisam”
refere Gastão Taveira.

“As fraudes mais pequenas e
oportunistas, meramente de apro-
veitamento, acabam por ter um
peso maiornaactividade segurado-

ra a médio e longo prazo, uma vez
que aindanão háumaconsciencia-
lização social para a gravidade da
ilegalidade da fraude” assegura
Luís Roset. Por sua vez Gastão Ta-
veirarefere que as fraudes de valo-
res elevados provocammaioraten-
ção das seguradoras e levam à sua
investigação. “Por isso, provavel-
mente as fraudes frequentes, de
menorvalor, têmsido mais penali-
zadoras”conclui.Nestescasosexis-
te uma colaboração entre segura-
doras e forças policiais.

O digital e a fraude
“O digital é uma evolução que

permite um melhor combate à
fraude” refere Luís Roset, não es-

tando directamente ligada ao au-
mento da fraude. “Permite uma
maior recolhade informação e for-
mação de dados estatísticos para
melhor avaliação caso acaso. Ulti-
mamente tem sido comum o re-
curso das seguradoras a métodos
algoritmos de avaliação de risco
num contrato ou participação de
sinistro, pelo simples cruzamento
da informação fornecida pelo se-
gurado e de informação pública
disponível, criando-se e fazendo
constantes ‘updates’ de bases de
dados que permitem determinar a
probabilidade de fraude” conclui o
CIO da Generali.

Gastão Taveirasublinhaarapi-
dezeacomodidadedodigitalnain-

A fraude é transversal
a todos os ramos de seguros

Ana Brígida

Os métodos usados para cometer fraude são diversos desde sobrevalorização dos danos, roubo
organizado, casualidade fictícia, danos autoprovocados. Os prejuízos causados pelas fraudes afectam
seguros, seguradoras e segurados e desperdiçam as reservas acumuladas para indemnizar quem precisa.

FILIPE S. FERNANDES

“A

NEGÓCIOS INICIATIVAS Sector segurador

Saúde, acidentes de trabalho e automóvel são os ramos em que se estima haver maior incidência de fraude nos seguros.
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“Aleideveriaconsiderarumamaior
valorizaçãoeprofissionalizaçãodo
peritonoprocessoderegularização
dos sinistros da mesma forma que
aúltimareformalegislativaveiova-
lorar mais a figura do actuário no
âmbito da certificação financeira”
propõeNunoLuísSapateiro,asso-
ciadoséniordaPLMJ.Paraestead-
vogado, especialista em direito de
seguros, “este reforço das respon-
sabilidadesecredibilidadedoperi-
tonoprocessodeinvestigaçãocon-
ciliado com um reforço dos meios
ao seu alcance poderia contribuir
para uma detecção mais eficaz de
situações de fraude”.

ParaLuísRoset,chiefinsuran-
ceofficerdaGenerali,“alegislação
é suficiente com a tipificação ex-
pressa no Código Penal do crime
da burla de seguros e respectiva
punição”. Aquestão é a consciên-
cia de que a fraude é uma infrac-
ção e que todos perdem. Num es-
tudo feito pela APS (Associação
PortuguesadeSeguradores)epelo
OBEGEF (Observatório de Eco-
nomia e Gestão de Fraude) 30%
dosinquiridos,quediziamteruma
percepçãosobreafraude,conside-
ravam que afraude é inaceitável e
injustificável, mas 29% dos inqui-
ridos achavam a fraude normal e
merecida. “O motivo que reúne
maior acordo entre os inquiridos
como justificação de fraude é o
funcionamento das empresas de
segurosnomomentodopagamen-
todasindemnizações”refereAlda

Correia da UEI- Unidade Espe-
cialdeInvestigaçãodaLibertySe-
guros.

“Os clausulados das apólices
deveriamconterdisposiçõesespe-
cíficas acerca da temática da frau-
de, sublinhando-se que esta práti-
caestátipificadananossaleicomo
um tipo legal de crime (“Burla re-
lativaaseguros”)punívelcompena
de prisão ou de multa” diz Nuno

LuísSapateiro.Seriaumaformade
alertar o consumidor de que a de-
tecção de uma fraude pode não se
ficarapenaspelocancelamentoda
apólice e o reembolso dacompen-
sação pagaindevidamente.

AldaCorreiaconsideracontu-
do que “ainda temos muitas lacu-
nas nalei que nos limitamno nos-
so trabalho de combate à fraude
aosseguros”.Sugereque,comoem
outros países europeus, se consti-
tuaumabasededadosnacionalde
entidades que cometeram fraude
aos seguros e que haja uma espe-
cialização de polícias e tribunais
naáreadeseguros,poisé“umaac-
tividade complexa e nem sempre
osseusmecanismossãofacilmen-
te perceptíveis”.

“Hoje é normal haver uma
equipadeinvestigação,bemcomo
empresas externas especializadas
em prestar serviços de investiga-
ção, cujo custo representa uma
percentagem dos valores recupe-
rados”refereGastãoTaveira,CEO
da i2S, empresa especializada em
tecnologia para os seguros. Dá o
exemplo de uma seguradora, em
Portugal, em que “foi possível re-
cuperar, num ano, quase 1 milhão
de euros no ramo automóvel em
74 casos, que representava 1% do
total de prémios do ramo”. Mas
adiantaque,citandoumestudoda
E&Y, anível mundial “só 60% das
organizações de seguros identifi-
cam que têm umaáreadedicadaa
combater a fraude”. �

Perito de sinistros com
o estatuto de actuário

teracçãocomclientes,massublinha
que podem ser aproveitadas para
provocaralterações digitais, repro-
duzirdocumentação oucriarnovas
formas de conseguir cometer frau-
de, como por exemplo o roubo de
identidade. “Cria novos riscos nos
meios digitais, que exigem um
maior controlo interno e melhores
ferramentas para as seguradoras
conseguirem ser ‘digitais’ com se-
gurança” alerta o gestor da i2S.

Gastão Taveira dá como exem-
plo as novas seguradoras que, com
basenatecnologiaenosalgoritmos,
processam “sinistros em segundos,
comcapacidadedeavaliaroriscode
fraude do mesmo, sendo uma con-
jugaçãodeumbomdesenhodepro-
dutoeumprocessodigitalprepara-
do para a fraude”.

Segundo Nuno Luís Sapateiro,
associadoséniordaPLMJ,atecno-
logiapodeterumpapelessencialna
prevenção de fraudes comapadro-
nização de indícios de fraude que
possam espoletar um processo de
investigaçãonaseguradoralogoque
sejarecebidaaparticipação, acria-
çãodebasesdedadosmaiscomple-
tasequeviabilizemumatrocamais
eficiente de informações entre se-
guradoras e autoridades policiais e
tambémo recurso ameios tecnoló-
gicosmaisevoluídoseeficazespara
detecção das causas dos sinistros.
Mas, como avisa Alda Correia, a
tecnologia não é “a ‘cartola do má-
gico’ que nos irá resolver todos os
casos e provar a fraude”. �

O EMPOLAMENTO
DOS DANOS/LESÕES
Reclamam-se mais danos do que
os resultantes do sinistro, como
por exemplo, facturarem mais
sessões de fisioterapia ou impu-
tarem umaavariade peçaprovo-
cada pelo desgaste de uso a um
acidente sofrido.

SINISTROS FICTÍCIOS
O evento reclamado não ocorreu,
nem foi produzida qualquer le-
são/dano, naquela data e cir-
cunstâncias. Por exemplo apre-
sentar documentos falsos de um
tratamento feito por prescrição
médica numa clínica em que não
prestaram qualquerassistência.

OCORRÊNCIA FORA
DO ÂMBITO DA APÓLICE
Por exemplo contratar o seguro
após o sinistro e declarar que o
mesmo ocorreu em data poste-
rior.

Os tipos de
fraude mais
frequentes

RAIO-X

A lei deveria
considerar uma
maior valorização
e profissionalização
do perito.
NUNO LUÍS SAPATEIRO
Associado sénior da PLMJ

“
29%
FRAUDE
Para 29% dos
inquiridos num estudo
da APS e OBEGEF a
fraude nos seguros é
normal e merecida.
Para 30% é inaceitável.
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